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RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ANA LUCIA MENDES BORGES
AGRAVANTE : IVETE MARIA ZANETTE BORGES
AGRAVANTE : VAIDES BORGES
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JANIO PEREIRA DA SILVA - TO005327
WALMER ALENCAR COSTA AYRES - TO004703

AGRAVADO : INVESTCO S/A
ADVOGADOS : EDUARDO LYCURGO LEITE - DF012307

RAFAEL LYCURGO LEITE - DF016372
RENATA COUTINHO DA SILVA - SP289574
ELOÍSA MARTINS MAIA DE CARVALHO - TO006787
GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO - TO007675A
WALTER OHOFUGI JÚNIOR - SP097282
BRUNA BONILHA DE TOLEDO COSTA AZEVEDO - TO004170
GISELLE COELHO CAMARGO - TO004789

 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. PREPARO 
RECURSAL. DEFICIÊNCIA NA COMPROVAÇÃO DO PREPARO. INTIMAÇÃO PARA 
REALIZAR O RECOLHIMENTO, EM DOBRO. ART. 1.007, § 4º, DO CPC/2015. 
JUNTADA SOMENTE DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO. AUSÊNCIA DA GUIA 
DE RECOLHIMENTO (GRU). DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.
II. No caso, tendo em vista a deficiência na comprovação do preparo, a parte foi 
intimada, em 2º Grau, para regularizar o vício, porém, apesar de sua manifestação, o 
preparo ainda restou irregular, porquanto não realizado em dobro. Nesta Corte, fora 
constatado equívoco no despacho realizado na origem, razão pela qual a parte 
recorrente foi novamente intimada para realizar, no prazo de 5 (cinco) dias, o 
recolhimento, em dobro, do preparo, sob pena de não conhecimento do recurso, tal 
como determina o § 4º do art. 1.007 do CPC/2015. Todavia, a parte agravante não 
apresentou, oportunamente, a guia de recolhimento das custas devidas ao STJ, apesar 
da juntada do comprovante de pagamento. Incidência da Súmula 187/STJ.
III. O CPC/2015 é expresso em afirmar que, caso o recolhimento não seja comprovado 
no momento de interposição do recurso, ele deve  ser realizado em dobro. A propósito: 
"O Novo Código de Processo Civil traz regulamentação expressa no sentido de que a 
comprovação do preparo recursal deve ocorrer no momento da interposição do recurso 
(art. 1.007, caput), bem como no sentido de que, em não havendo a referida 
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comprovação no momento oportuno, após intimado a tanto, o recorrente deverá efetuar 
o recolhimento do preparo em dobro" (STJ, AgInt no REsp 1.840.990/SP, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 16/11/2020). No mesmo 
sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.829.484/SP, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT 
(Desembargador Federal convocado do TRF/5ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 
19/08/2021; AgInt no AREsp 1.806.437/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/06/2021; AgInt no AREsp 1.735.595/RJ, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/04/2021; AgInt no AREsp 
1.682.252/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 
DJe de 12/03/2021.
IV. Na forma da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "é  insuficiente para 
comprovação do preparo a apresentação somente do comprovante de pagamento das 
custas processuais, pois é indispensável a juntada das respectivas guias de 
recolhimento da União" (STJ, AgRg nos EAREsp 562.945/SP, Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, DJe 15/06/2015).
V. Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/06/2023 a 12/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 12 de junho de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.045.423 - TO (2022/0403426-4)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão proferida pelo Presidente do STJ, que não conheceu do 

Recurso Especial, pela incidência da Súmula 187/STJ.

Inconformada, sustenta a parte agravante que "para cumprir com esta 

determinação, em 20/12/2022, os Agravantes geraram a guia de complemento de 

pagamento (n o do documento 3414041, código de barras 00190.00009 02941.991008 

03414.041172 1 92250000022330), cujo pagador seria o Agravante Sr. Valter Borges e 

beneficiário a Secretaria do Superior Tribunal de Justiça, com vencimento em 09/01/2023 

(doc. 1, ora acostado), sendo devidamente recolhida em 21/12/2022 (vide fls. 987/988, 

e-STJ). É importante destacar que no referido comprovante de pagamento pago pela 

Agravante Sra. Ana Lúcia, consta como pagador o Sr. Valter Borges, como beneficiário o 

Superior Tribunal de Justiça e possui o mesmo código de barras da guia de custas acima 

referida, ou seja, o valor do preparo foi efetivamente recolhido e não impossibilitou o 

ingresso dos valores devidos ao cofre do STJ. Todavia, no momento do protocolo no 

e-STJ, em cumprimento à intimação para complementação do pagamento do preparo, por 

um equívoco dos advogados, a referida guia não foi acostada aos autos, sendo juntado 

naquele momento somente o comprovante do seu recolhimento. Portanto, bem de se ver 

que o preparo do recurso foi realizado, uma vez que a guia de custas foi efetivamente 

recolhida, o seu valor ingressou nos cofres do STJ, no entanto, por um equívoco, a guia 

de custas não foi juntada aos autos".

Por fim, requer "(i) A juntada da guia de complementação das custas 

relativas ao preparo do recurso especial; (ii) o recebimento do presente recurso de Agravo 

Interno, para o fim de que o colegiado deste colendo STJ o proveja, reformando a decisão 

monocrática que não conheceu do recurso especial, determinando, de consequência, o 

julgamento do recurso especial interposto".

Impugnação da parte agravada, pelo improvimento do recurso.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.045.423 - TO (2022/0403426-4)
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   JANIO PEREIRA DA SILVA  - TO005327 
   WALMER ALENCAR COSTA AYRES  - TO004703 
AGRAVADO  : INVESTCO S/A 
ADVOGADOS : EDUARDO LYCURGO LEITE  - DF012307 
   RAFAEL LYCURGO LEITE  - DF016372 
   WALTER OHOFUGI JÚNIOR  - SP097282 
ADVOGADOS : BRUNA BONILHA DE TOLEDO COSTA AZEVEDO  - TO004170 
   GISELLE COELHO CAMARGO  - TO004789 
   RENATA COUTINHO DA SILVA  - SP289574 
   ELOÍSA MARTINS MAIA DE CARVALHO  - TO006787 
   GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO  - TO007675A
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. PREPARO 

RECURSAL. DEFICIÊNCIA NA COMPROVAÇÃO DO PREPARO. INTIMAÇÃO PARA 

REALIZAR O RECOLHIMENTO, EM DOBRO. ART. 1.007, § 4º, DO CPC/2015. 

JUNTADA SOMENTE DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO. AUSÊNCIA DA GUIA 

DE RECOLHIMENTO (GRU). DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. AGRAVO INTERNO 

IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/2015.

II. No caso, tendo em vista a deficiência na comprovação do preparo, a parte foi intimada, 

em 2º Grau, para regularizar o vício, porém, apesar de sua manifestação, o preparo ainda 

restou irregular, porquanto não realizado em dobro. Nesta Corte, fora constatado equívoco 

no despacho realizado na origem, razão pela qual a parte recorrente foi novamente 

intimada para realizar, no prazo de 5 (cinco) dias, o recolhimento, em dobro, do preparo, 

sob pena de não conhecimento do recurso, tal como determina o § 4º do art. 1.007 do 

CPC/2015. Todavia, a parte agravante não apresentou, oportunamente, a guia de 

recolhimento das custas devidas ao STJ, apesar da juntada do comprovante de 

pagamento. Incidência da Súmula 187/STJ. 

III. O CPC/2015 é expresso em afirmar que, caso o recolhimento não seja comprovado no 

momento de interposição do recurso, ele deve  ser realizado em dobro. A propósito: "O 

Novo Código de Processo Civil traz regulamentação expressa no sentido de que a 

comprovação do preparo recursal deve ocorrer no momento da interposição do recurso 

(art. 1.007, caput), bem como no sentido de que, em não havendo a referida comprovação 

no momento oportuno, após intimado a tanto, o recorrente deverá efetuar o recolhimento 
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Superior Tribunal de Justiça

do preparo em dobro" (STJ, AgInt no REsp 1.840.990/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 16/11/2020). No mesmo sentido: STJ, AgInt 

no AREsp 1.829.484/SP, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT (Desembargador Federal 

convocado do TRF/5ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 19/08/2021; AgInt no AREsp 

1.806.437/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

23/06/2021; AgInt no AREsp 1.735.595/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 23/04/2021; AgInt no AREsp 1.682.252/RS, Rel. Ministro 

RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 12/03/2021.

IV. Na forma da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "é  insuficiente para 

comprovação do preparo a apresentação somente do comprovante de pagamento das 

custas processuais, pois é indispensável a juntada das respectivas guias de recolhimento 

da União" (STJ, AgRg nos EAREsp 562.945/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, CORTE ESPECIAL, DJe 15/06/2015).

V. Agravo interno improvido. 
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): De início, registra-se que, 

a respeito da vigência do novel diploma processual, o Plenário do Superior Tribunal de 

Justiça, na sessão realizada dia 02/03/2016 (Ata de Julgamento publicada em 

08/03/2016), por unanimidade, aprovou o Enunciado Administrativo 1, firmando a posição 

de que a vigência do novo Código de Processo Civil, instituído pela Lei 13.105, de 

16/03/2015, iniciou-se em 18 de março de 2016. 

De igual modo, na sessão realizada em 09/03/2016, em homenagem ao 

princípio tempus regit actum – inerente aos comandos processuais –, o Plenário do STJ 

também sedimentou o entendimento de que a lei a reger o recurso cabível e a forma de 

sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, 

ocasião em que o sucumbente tem a ciência exata dos fundamentos do provimento 

jurisdicional que pretende combater.

Tal entendimento, restou assim firmado:

"Enunciado Administrativo nº 3:

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

No caso, o Recurso Especial foi interposto contra acórdão publicado na 

vigência do CPC/2015. 

Nesses termos, aplica-se, ao caso, o novo Código de Processo Civil.

Confira-se, a propósito, o disposto no art. 1.007 do CPC/2015:

"Art. 1.007. No ato de interposição do recurso, o recorrente 

comprovará, quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo 

preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de 

deserção.

§ 1º São dispensados de preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, 

os recursos interpostos pelo Ministério Público, pela União, pelo Distrito 

Federal, pelos Estados, pelos Municípios, e respectivas autarquias, e pelos 

que gozam de isenção legal.

§ 2º A insuficiência no valor do preparo, inclusive porte de remessa e de 

retorno, implicará deserção se o recorrente, intimado na pessoa de seu 

advogado, não vier a supri-lo no prazo de 5 (cinco) dias.

§ 3º É dispensado o recolhimento do porte de remessa e de retorno no 

processo em autos eletrônicos.

§ 4º O recorrente que não comprovar, no ato de interposição do 

recurso, o recolhimento do preparo, inclusive porte de remessa e de 
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Superior Tribunal de Justiça

retorno, será intimado, na pessoa de seu advogado, para realizar o 

recolhimento em dobro, sob pena de deserção.

§ 5º É vedada a complementação se houver insuficiência parcial do preparo, 

inclusive porte de remessa e de retorno, no recolhimento realizado na forma 

do § 4º.

§ 6º Provando o recorrente justo impedimento, o relator relevará a pena de 

deserção, por decisão irrecorrível, fixando-lhe prazo de 5 (cinco) dias para 

efetuar o preparo.

§ 7º O equívoco no preenchimento da guia de custas não implicará a 

aplicação da pena de deserção, cabendo ao relator, na hipótese de dúvida 

quanto ao recolhimento, intimar o recorrente para sanar o vício no prazo de 

5 (cinco) dias".

Verifica-se, portanto, que o CPC/2015 é expresso em afirmar que, caso o 

recolhimento não seja comprovado no momento de interposição do recurso, ele deve   ser 

realizado em dobro. A propósito: "O Novo Código de Processo Civil traz regulamentação 

expressa no sentido de que a comprovação do preparo recursal deve ocorrer no 

momento da interposição do recurso (art. 1.007, caput), bem como no sentido de 

que, em não havendo a referida comprovação no momento oportuno, após intimado 

a tanto, o recorrente deverá efetuar o recolhimento do preparo em dobro (c)" (STJ, 

AgInt no REsp 1.840.990/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 16/11/2020). 

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. DESERÇÃO. COMPROVAÇÃO DO PREPARO QUE DEVE 

SER FEITA NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 

COMPROVANTE DE PAGAMENTO. AUSÊNCIA. INTIMAÇÃO PARA 

REGULARIZAÇÃO. ART. 1.007, § 4º, DO CPC.  NÃO CUMPRIMENTO. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 187/STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. A jurisprudência assente deste Tribunal Superior é de que o comprovante 

de pagamento das custas processuais deve estar acompanhado da guia de 

recolhimento do preparo, ambos de forma visível e legível, sob pena de 

deserção, conforme dicção do enunciado da Súmula 187/STJ.

2. A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, 

não o regularizou, apresentando o comprovante de pagamento sem, 

contudo, proceder ao recolhimento em dobro, nos termos do art. 

1.007, § 4º, do CPC.

3. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 

1.829.484/SP, Rel. Ministro. MANOEL ERHARDT (Desembargador 

Federal Convocado do TRF/5ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 

19/08/2021).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
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Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL. IRREGULARIDADE NA COMPROVAÇÃO DO 

PREPARO QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. 

JUNTADA DO COMPROVANTE DE AGENDAMENTO DE 

PAGAMENTO. INADMISSIBILIDADE. ART. 1.007, § 4º, CPC/215. 

INTIMAÇÃO PARA PAGAMENTO EM DOBRO. NÃO OBSERVÂNCIA 

DA COMPLEMENTAÇÃO DO PREPARO. DESERÇÃO 

CARACTERIZADA. SÚMULA 187/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que a 

juntada de comprovante de agendamento bancário não é documento apto a 

comprovar que o preparo foi devidamente recolhido. Precedentes.

2. Não havendo a demonstração do recolhimento do preparo no ato 

de interposição do recurso, por meio de documento idôneo, a parte é 

intimada para efetuar o recolhimento em dobro ou a comprovar o 

efetivo pagamento, com a complementação devida, uma vez que 

devido em dobro, tudo nos termos do § 4º do art. 1.007 do CPC/2015.

3. Na espécie, a agravante, após intimação para saneamento da 

ausência de comprovação do preparo, apresentou o comprovante de 

pagamento do anterior recolhimento simples das custas, mas não 

comprovou a complementação do referido preparo, devido em dobro. 

Deserção reconhecida. Aplicação da Súmula 187/STJ.

4. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.806.437/SP, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

23/06/2021).

"PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. ADMINISTRATIVO. FGTS. LIBERAÇÃO 

DO SALDO. QUITAÇÃO DE FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO. 

IMPROCEDÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. 

PREPARO. DESERÇÃO. HONORÁRIOS RECURSAIS. MAJORAÇÃO.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada por Felipe Miranda Tavares contra a 

Caixa Econômica Federal - CEF objetivando a liberação do saldo do FGTS 

para quitação de parcelas de financiamento imobiliário. Na sentença, 

julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. 

Esta Corte não conheceu do recurso especial.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 

que a interposição de recurso manifestamente incabível não interrompe o 

prazo recursal. Na espécie, os embargos de declaração opostos em 

desfavor da decisão que inadmitiu o recurso especial não são o recurso 

adequado ou cabível à espécie. Nesse sentido, o AgInt no AREsp n. 

1.261.554/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 

de 13/8/2018.

III - Mediante análise do recurso de Felipe Miranda Tavares, o recurso 

especial não foi instruído com a guia de custas devidas ao STJ e o 

respectivo comprovante de pagamento.

IV - Foi percebida no Tribunal de origem irregularidade no 
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Superior Tribunal de Justiça

recolhimento do preparo, razão pela qual houve a intimação da parte 

recorrente, com fundamento no art. 1.007, § 4º, do Código de 

Processo Civil, para realizar, no prazo de 5 dias, o recolhimento em 

dobro do preparo, sob pena de não conhecimento do recurso.

V - A parte, embora regularmente intimada para efetuar o 

recolhimento em dobro, fê-lo de forma simples, não regularizando o 

preparo de forma adequada, em descumprimento ao disposto no art. 

1.007, § 4º, do Código de Processo Civil.

VI - O recurso especial não foi devida e oportunamente preparado, 

incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 deste Tribunal, o 

que leva à deserção do recurso.

VII - A recorrente foi intimada da decisão agravada em 22/6/2020, sendo o 

agravo somente interposto em 22/7/2020.

VIII - O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto 

fora do prazo de 15 dias úteis, nos termos do art. 994, VIII, c/c os arts. 

1.003, § 5º, 1.042, caput, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.

IX - Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de 

que é presente a configuração do trabalho adicional do advogado que 

justifica a majoração dos honorários na instância recursal.

X - Por essa razão, ficou consignado que, caso exista nos autos prévia 

fixação de honorários advocatícios pelas instâncias de origem, determinará 

sua majoração em desfavor da parte recorrente, no importe de 15% sobre o 

valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, 

observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do 

referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da 

Justiça.

XI - Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 1.735.595/RJ, Rel. 

Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 23/04/2021).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DECLARATÓRIA. CHEQUE. RECURSO 

ESPECIAL. PREPARO. COMPROVANTE DE AGENDAMENTO. 

INTIMAÇÃO. COMPROVAÇÃO. EFETIVO PAGAMENTO. 

RECOLHIMENTO EM DOBRO. AUSÊNCIA. NÃO CUMPRIMENTO. 

ART. 1.007, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

DESERÇÃO.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 

3/STJ).

2. O mero comprovante de agendamento do preparo não serve para a 

comprovação da quitação da obrigação da recorrente, resultando na 

deserção do recurso especial.

3. Na hipótese, a agravante, embora devidamente intimada, não 

providenciou o recolhimento em dobro das custas processuais, nos 
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Superior Tribunal de Justiça

termos do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, configurando, assim, a 

deserção do recurso.

4. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.682.252/RS, Rel. 

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 

12/03/2021).

Ademais, na forma da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "é  

insuficiente para comprovação do preparo a apresentação somente do 

comprovante de pagamento das custas processuais, pois é indispensável a juntada 

das respectivas guias de recolhimento da União" (STJ, AgRg nos EAREsp 

562.945/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, DJe 

15/06/2015).

No mesmo sentido, os seguintes precedentes:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

DE INDENIZAÇÃO. INTEMPESTIVIDADE. PREPARO. FALTA DE 

COMPROVAÇÃO. AGRAVO (ART. 1.042 DO CPC/2015). 

INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

1. É intempestivo o agravo em recurso especial interposto fora do prazo 

legal de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 1.003, § 5º, c/c o art. 219, 

caput, do CPC/2015.

2. Segundo a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de 

Justiça, 'é insuficiente para comprovação do preparo a apresentação 

somente do comprovante de pagamento das custas processuais, pois 

é indispensável a juntada das respectivas guias de recolhimento' 

(AgRg nos EAREsp 562.945/SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 

Corte Especial, DJe de 15.6.2015).

3. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 

1.729.654/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 

09/06/2021).

"AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. PREPARO. GUIA DE 

RECOLHIMENTO DA UNIÃO. AUSÊNCIA. DESERÇÃO. SÚMULA 

187/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O acórdão recorrido foi publicado antes da entrada em vigor da Lei n. 

13.105 de 2015, estando o recurso especial, portanto, sujeito aos requisitos 

de admissibilidade do Código de Processo Civil de 1973, conforme 

Enunciado Administrativo 2/2016 desta Corte.

2. Conforme o artigo 511 do Código de Processo Civil de 1973, 

compete à parte recorrente demonstrar a efetivação do preparo no 

ato de interposição do recurso, sob pena de deserção.

3. 'É insuficiente para comprovação do preparo a apresentação 

somente do comprovante de pagamento das custas processuais, pois 
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é indispensável a juntada das respectivas guias de recolhimento da 

União' (AgRg nos EAREsp 562.945/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO 

DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, DJe 15.6.2015).

4. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no REsp 

1.644.821/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 

TURMA, DJe de 11/12/2020).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

PREPARO. AUSÊNCIA DE JUNTADA DA GUIA DE RECOLHIMENTO 

DAS CUSTAS. ART. 1.007, § 4o. DO CÓDIGO FUX. INTIMAÇÃO PARA 

NOVO RECOLHIMENTO DO PREPARO. NÃO OBSERVÂNCIA DA 

COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO EM DOBRO. DESERÇÃO. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 187/STJ. AGRAVO INTERNO DO 

CONSELHO PROFISSIONAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A jurisprudência do STJ afirma que não é suficiente para a 

comprovação do preparo do recurso a apresentação do comprovante 

de pagamento das custas processuais, sendo indispensável que este 

se faça acompanhar das respectivas guias de recolhimento da União. 

Precedentes: AgInt no AgInt no REsp. 1.569.204/RS, Rel. Min. 

GURGEL DE FARIA, DJe 24.3.2017; AgRg nos EAREsp. 541.676/SP, 

Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 2.2.2016; AgRg 

nos EAREsp. 562.945/SP, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe 

15.6.2015.

2. Na presente hipótese, a parte recorrente juntou apenas o 

comprovante de pagamento das custas emitido pela instituição 

bancária, deixando de apresentar a Guia de Recolhimento da União 

respectiva. Ademais, a despeito de intimada para efetuar o preparo em 

dobro, nos termos do art. 1.007, § 4o. do Código Fux, não comprovou o 

recolhimento, circunstância que ensejou a declaração da deserção do 

Recurso Especial, nos termos da Súmula 187/STJ.

3. Agravo Interno do Conselho Profissional a que se nega provimento" (STJ, 

AgInt no REsp 1.872.446/PB, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 12/11/2020).

"RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. ENUNCIADO 

ADMINISTRATIVO Nº 3. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 

ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PENA DE DESERÇÃO. MERA 

JUNTADA DE COMPROVANTE DE PAGAMENTO QUE NÃO 

COMPROVA O PREPARO, POIS AUSENTE A GRU RESPECTIVA.

1. O acórdão proferido pela Corte Especial invocado pela agravante 

em seu favor (REsp. n. 1.498.623/RJ, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 

Filho, Corte Especial, DJe 13/03/2015), além de não versar sobre 

hipótese idêntica à dos presentes autos (versa sobre mera troca de 

documentos: a troca da GRU simples pela GRU cobrança), é anterior 
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aos precedentes citados na decisão atacada, notadamente o AgRg no 

EAREsp 562.945/SP, também da Corte Especial, e que versa sobre 

hipótese idêntica à dos presentes autos (juntada do comprovante de 

pagamento bancário sem a juntada da GRU).

2. Em atenção à vinculação prevista no art. 927, V, do CPC/2015, de 

registrar que a Corte Especial do STJ no julgamento do AgRg no 

EAREsp 562.945/SP, rel. Min. João Otávio de Noronha, já decidiu que 

'é insuficiente para comprovação do preparo a apresentação somente 

do comprovante de pagamento das custas processuais, pois é 

indispensável a juntada das respectivas guias de recolhimento da 

União' (julgado em 03/06/2015, DJe 15/06/2015).

3. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.650.155/SP, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

25/09/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PREPARO RECURSAL. JUNTADA SOMENTE 

DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO. AUSÊNCIA DA GUIA DE 

RECOLHIMENTO (GRU). NECESSIDADE. DESERÇÃO. 

PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 

INTEMPESTIVO. PROTOCOLO POSTAL. AFERIÇÃO DA 

TEMPESTIVIDADE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA ATUAL 

EXISTÊNCIA DE PROVIMENTO, NA CORTE DE ORIGEM, QUE, 

EXPRESSAMENTE, REGULAMENTE O SERVIÇO DE PROTOCOLO 

POSTAL, NO ÂMBITO DOS TRIBUNAIS SUPERIORES. INCIDÊNCIA, 

NO CASO, DA SÚMULA 216/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática que julgara recurso 

interposto contra decisão que inadmitira o Recurso Especial, publicada na 

vigência do CPC/73.

II. A Corte Especial do STJ, no julgamento do AgRg no EAREsp 

562.945/SP, Relator o Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, decidiu 

que 'é insuficiente para comprovação do preparo a apresentação 

somente do comprovante de pagamento das custas processuais, pois 

é indispensável a juntada das respectivas guias de recolhimento da 

União' (DJe de 15/06/2015). Desse modo, 'a juntada dos comprovantes 

de pagamento desacompanhados das respectivas guias de 

recolhimento não é suficiente para fins de comprovação do preparo' 

(STJ, AgRg no REsp 1.530.777/CE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/12/2015). Em igual sentido: 

STJ, AgRg no AREsp 706.134/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 01/12/2015; AgRg no REsp 

1.567.524/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 09/05/2016.
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(...)

VII. Agravo interno improvido. (STJ, AgInt no AREsp 1.027.673/DF, Rel. 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

27/06/2017).

No caso, fora percebido, no Tribunal de origem, a deficiência na 

comprovação do preparo, "haja vista que, apesar de ter juntado comprovante de 

pagamento (evento 54 - CUSTAS3), observa-se não ser possível a identificação do 

código de barras contido no comprovante de pagamento do preparo recursal, vez que o 

comprovante juntado não permite a conferência com o código de barras da guia de 

recolhimento - GRU (evento 54 - BOLETO2), tampouco com as demais informações 

pertinentes da referida guia". A parte foi intimada para regularizar o vício, porém, apesar 

de sua manifestação, o preparo ainda restou irregular, porquanto não realizado, em dobro.

Nesta Corte, fora constatado equívoco no despacho realizado na origem, 

razão pela qual a parte recorrente foi novamente intimada para realizar, no prazo de 5 

(cinco) dias, o recolhimento, em dobro, do preparo, sob pena de não conhecimento do 

recurso, tal como determina o § 4º do art. 1.007 do CPC/2015 (fl. 983e). 

Todavia, conquanto tenha sido intimada para realizar o recolhimento em 

dobro, a parte agravante não apresentou, oportunamente, a guia de recolhimento das 

custas devidas ao STJ, apesar da juntada do comprovante de pagamento (fl. 987e). 

Portanto, a não comprovação do pagamento, em dobro, do preparo recursal, 

mesmo após a intimação para tal, inviabiliza o conhecimento do presente recurso, nos 

termos da Súmula 187 desta Corte, aplicada, por analogia, in verbis: "É deserto o recurso 

interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na 

origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos autos". 

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. PREPARO. AUSÊNCIA. DETERMINAÇÃO DE 

RECOLHIMENTO EM DOBRO. ART. 1.007, § 4º, DO CPC/15. 

DIFERIMENTO DO PAGAMENTO DAS CUSTAS AO FINAL DO 

PROCESSO. PREVISÃO EM LEI ESTADUAL. INAPLICABILIDADE AO 

STJ. GRATUIDADE DE JUSTIÇA REVOGADA. RENOVAÇÃO DO 

PEDIDO. ALTERAÇÃO DA SITUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

COMPROVAÇÃO. NECESSIDADE. EFEITO RETROATIVO DO 

BENEFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Cuida-se de agravo interno interposto contra a decisão que determinou a 

intimação do agravante para o recolhimento em dobro do preparo, sob pena 

de não conhecimento do recurso ordinário por deserção.

2. Nos termos do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, 'o recorrente que não 

comprovar, no ato de interposição do recurso, o recolhimento do 

preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, será intimado, na 
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pessoa de seu advogado, para realizar o recolhimento em dobro, sob 

pena de deserção'.

3. O diferimento do pagamento das custas judiciais ao final do processo, 

regulamentada por Lei Estadual, não dispensa a parte do pagamento das 

custas devidas ao STJ, que possuem natureza de taxa federal. Caso 

contrário, criar-se-ia hipótese de isenção heterônoma, o que é vedado pela 

Constituição Federal. Precedentes.

4. Conquanto se admita a renovação do pedido de gratuidade de justiça em 

qualquer grau de jurisdição, compete à parte requerente, uma vez revogado 

o benefício nas instâncias ordinárias, comprovar efetiva mudança na sua 

situação econômico-financeira, o que não ocorreu na espécie.

5. De todo modo, eventual concessão da gratuidade na presente fase 

processual não teria efeito retroativo a eximir a parte do recolhimento do 

preparo do recurso ordinário. Precedentes.

6. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt nos EDcl no AgInt no RMS 

56.010/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 

27/03/2019).

"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 

NCPC. RECURSO NÃO CONHECIDO, POR DESERÇÃO. 

NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO PREPARO, NO ATO DA 

INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INTIMAÇÃO PARA 

REGULARIZAÇÃO. NÃO ATENDIMENTO, NO PRAZO. 

COMPROVANTE DE AGENDAMENTO NÃO ADMITIDO. 

RECOLHIMENTO EM DOBRO. ART. 1.007, § 4º, DO NCPC. NÃO 

COMPROVADO. SÚMULA Nº 187 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 

AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 

Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. Consoante o entendimento desta Corte, a juntada de comprovante de 

agendamento não constitui meio apto à comprovação de que o preparo foi 

efetivamente recolhido, levando, portanto, à deserção do recurso. Súmula nº 

187 do STJ.

3. Não comprovado o recolhimento do preparo no ato de interposição 

do recurso e intimado para efetuar o recolhimento em dobro, o 

recorrente permanece inerte, o recurso especial não deve ser 

admitido em virtude da sua deserção.

4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 

inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 

agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 

devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
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5. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.291.800/SP, Rel. 

Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe de 20/03/2019).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PREPARO. IRREGULARIDADE. AUSÊNCIA DE 

RECOLHIMENTO DAS CUSTAS COMPLEMENTARES. DESERÇÃO. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 187 DO STJ.

1. O Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência pacífica de que 'a 

comprovação do preparo do recurso especial deve ser feita mediante 

a juntada, no ato da interposição do recurso, das guias de 

recolhimento devidamente preenchidas, além dos respectivos 

comprovantes de pagamento' (STJ, AgInt no REsp 1.622.574/RS, Rel. 

Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 27/4/2017).

2. De acordo com o posicionamento adotado por esta Corte Superior em 

caso análogo 'descumprindo a norma no sentido de comprovar o 

respectivo preparo no ato de interposição do recurso, intimado para 

efetuar o recolhimento em dobro e permanecendo inerte, o recorrente 

deve ter seu recurso inadmitido com fundamento na deserção. Incide, 

na espécie, o disposto na Súmula 187 deste Tribunal' (AgInt no AREsp 

1.229.342/SP, Rel. Ministro Lázaro Guimarães (Desembargador Convocado 

do TRF 5ª Região), Quarta Turma, julgado em 16/8/2018, DJe 22/8/2018).

3. No caso, consignou a Corte de origem que a parte recorrente não 

realizou o necessário recolhimento em dobro das despesas recursais, 

apesar de regularmente intimada, circunstância que ensejou na 

declaração de deserção do recurso especial, nos termos da 

orientação sumulada no verbete 187 do STJ: 'É deserto o recurso 

interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente 

não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e 

retorno dos autos.' 

4. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 

1.175.991/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 27/09/2018).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PREPARO. NÃO COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO. 

INTIMAÇÃO PARA RECOLHIMENTO EM DOBRO. ART. 1007, § 4º, 

CPC/2015. NÃO ATENDIMENTO. APLICAÇÃO DA PENA DE 

DESERÇÃO.

1. Ao recurso especial interposto contra acórdão publicado sob a égide do 

Código de Processo Civil de 2015, devem ser aplicadas, quanto ao preparo, 

as regras constantes do art. 1.007 do CPC.

2. Não havendo a comprovação do recolhimento do preparo no ato da 

interposição do recurso, o recorrente será intimado para realizar o 
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Superior Tribunal de Justiça

recolhimento em dobro, sob pena de deserção (art. 1007, caput e § 4º, 

do CPC).

3. Descumprindo a norma no sentido de comprovar o respectivo 

preparo no ato de interposição do recurso e não atendendo a 

determinação legal de, após intimado, efetuar o recolhimento em 

dobro, é de rigor que à parte recorrente seja imposta a pena de 

deserção do recurso.

4. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.142.653/RS, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 13/12/2017).

"PROCESSO CIVIL. DIREITO PRIVADO. AÇÃO MONITÓRIA. 

RECURSO ESPECIAL SEM AS GUIAS OU COMPROVANTE DE 

PAGAMENTO DO PREPARO. DESPACHO DETERMINANDO O 

PAGAMENTO EM DOBRO. ART. 1.007, §4º DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL DE 2015. DETERMINAÇÃO NÃO CUMPRIDA. 

RECURSO ESPECIAL DESERTO.

I - Aplica-se ao caso o enunciado administrativo n. 3 da Súmula do STJ, 

segundo o qual: 'Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC'

II - Recurso especial não instruído com guia de custas e respectivo 

comprovante de pagamento do preparo.

III - Determinado o recolhimento em dobro das custas processuais, 

nos termos do art. 1.007, §4º do Código de Processo Civil de 2015, e 

não cumprida a determinação, deve ser considerado deserto o 

recurso especial.

IV - Não prosperam as alegações da parte agravante relativamente à falta 

de clareza do despacho que determinou o recolhimento em dobro das 

custas processuais, pois o despacho é claro quanto a esta determinação.

V - Assim, o mero 'aviso de lançamento' do pagamento do preparo não 

serve para a comprovação da quitação da obrigação do recorrente, 

resultando na deserção do recurso especial. Nesse sentido, mutatis, 

mutandis, os seguintes precedentes: AgRg no AREsp 466.639/DF, 4.ª 

Turma, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, DJe de 1.º/8/2014; EDcl no AREsp 

519.784/MG, 1.ª Turma, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 20/6/2014; AgRg 

no AREsp 490.738/DF, 2.ª Turma, Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 

30/5/2014.

VI - Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 977.819/RS, Rel. 

Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/11/2017).

Com efeito, "o acesso à Justiça se dá na forma disciplinada pelas leis e pela 

jurisprudência consolidada nos tribunais. Por isso, o cumprimento dos requisitos de 

admissibilidade do recurso se impõe; não por simples formalismo, mas por observância 

das normas legais" (STJ, AgRg no AgRg no Ag 900.380/RJ, Rel. Ministro VASCO DELLA 
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GIUSTINA (Desembargador convocado do TJ/RS), TERCEIRA TURMA, DJe de 

18/05/2009). 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.045.423 / TO
Número Registro: 2022/0403426-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00552205320198272729 50406828920138272729 552205320198272729 918234423722

Sessão Virtual de 06/06/2023 a 12/06/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANA LUCIA MENDES BORGES
RECORRENTE : IVETE MARIA ZANETTE BORGES
RECORRENTE : VAIDES BORGES
RECORRENTE : VALTER BORGES
ADVOGADOS : GUSTAVO DE BRITO CASTELO BRANCO - TO004631

JANIO PEREIRA DA SILVA - TO005327
WALMER ALENCAR COSTA AYRES - TO004703

RECORRIDO : INVESTCO S/A
ADVOGADOS : EDUARDO LYCURGO LEITE - DF012307

RAFAEL LYCURGO LEITE - DF016372
WALTER OHOFUGI JÚNIOR - SP097282
BRUNA BONILHA DE TOLEDO COSTA AZEVEDO - TO004170
GISELLE COELHO CAMARGO - TO004789
RENATA COUTINHO DA SILVA - SP289574
ELOÍSA MARTINS MAIA DE CARVALHO - TO006787
GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO - TO007675A

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE - DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANA LUCIA MENDES BORGES
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AGRAVANTE : IVETE MARIA ZANETTE BORGES
AGRAVANTE : VAIDES BORGES
AGRAVANTE : VALTER BORGES
ADVOGADOS : GUSTAVO DE BRITO CASTELO BRANCO - TO004631

JANIO PEREIRA DA SILVA - TO005327
WALMER ALENCAR COSTA AYRES - TO004703

AGRAVADO : INVESTCO S/A
ADVOGADOS : EDUARDO LYCURGO LEITE - DF012307

RAFAEL LYCURGO LEITE - DF016372
RENATA COUTINHO DA SILVA - SP289574
ELOÍSA MARTINS MAIA DE CARVALHO - TO006787
GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO - TO007675A
WALTER OHOFUGI JÚNIOR - SP097282
BRUNA BONILHA DE TOLEDO COSTA AZEVEDO - TO004170
GISELLE COELHO CAMARGO - TO004789

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/06/2023 a 12/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 13 de junho de 2023
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